
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3078889 - SP
(2025/0361112-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULA ADRIANA CAPRONI DE MATOS 
ADVOGADO : TIAGO FELIPE CAPRONI - SP337351

AGRAVADO :
CONCESSIONARIA  RODOVIAS  DO  TIETE  S.A.  -  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

ADVOGADOS : THOMAS BENES FELSBERG - SP019383
CLARA MOREIRA AZZONI - SP221584
VICTORIA VACCARI VILLELA BOACNIN - SP357714
DIANA FREIRE DE QUEIROZ BARROS - SP419519
CARLOS ALBERTO SIMIONATO BIZIAK - SP481592

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.
DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  DISPOSITIVOS  VIOLADOS.
SÚMULA  284/STF. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  do  Presidente  do
Superior  Tribunal  de  Justiça  que negou seguimento  a  recurso
especial, em razão da deficiência de fundamentação, consistente
na ausência de indicação clara e específica dos dispositivos de
lei federal tidos por violados. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível o
recurso especial quando a parte recorrente não indica, de forma
clara  e  fundamentada,  os  dispositivos  legais  federais
supostamente  violados,  limitando-se  à  menção  genérica  de
normas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  admissibilidade  do  recurso  especial  exige  a  indicação
expressa e fundamentada dos dispositivos de lei federal tidos por
violados,  não  sendo  suficiente  a  mera  menção  genérica  ou  a
reprodução de normas legais.
4. A deficiência na fundamentação recursal, que impede a exata
compreensão  da  controvérsia,  atrai  a  incidência  da  Súmula
284/STF.
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5.  A  ausência  de  demonstração  objetiva  de  como  o  acórdão
recorrido  teria  contrariado  ou  negado  vigência  à  legislação
federal inviabiliza o conhecimento do recurso especial.
6.  A  simples  reiteração  de  argumentos  já  deduzidos  em
apelação, desacompanhada de adequada subsunção normativa,
não supre o ônus argumentativo exigido para o recurso especial.
7.  Ausentes  fundamentos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada, impõe-se sua manutenção.
IV. DISPOSITIVO 
8. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3078889 - SP(2025/0361112-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULA ADRIANA CAPRONI DE MATOS
ADVOGADO : TIAGO FELIPE CAPRONI - SP337351
AGRAVADO : CONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S.A. - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : THOMAS BENES FELSBERG - SP019383

CLARA MOREIRA AZZONI - SP221584
VICTORIA VACCARI VILLELA BOACNIN - SP357714
DIANA FREIRE DE QUEIROZ BARROS - SP419519
CARLOS ALBERTO SIMIONATO BIZIAK - SP481592

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO ESPECÍFICA DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.

. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.SÚMULA 284/STF
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
Superior Tribunal de Justiça que negou seguimento a recurso
especial, em razão da deficiência de fundamentação,
consistente na ausência de indicação clara e específica dos
dispositivos de lei federal tidos por violados. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se é admissível o
recurso especial quando a parte recorrente não indica, de forma
clara e fundamentada, os dispositivos legais federais
supostamente violados, limitando-se à menção genérica de
normas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A admissibilidade do recurso especial exige a indicação
expressa e fundamentada dos dispositivos de lei federal tidos
por violados, não sendo suficiente a mera menção genérica ou a
reprodução de normas legais.
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4. A deficiência na fundamentação recursal, que impede a exata
compreensão da controvérsia, atrai a incidência da

.Súmula 284/STF

5. A ausência de demonstração objetiva de como o acórdão
recorrido teria contrariado ou negado vigência à legislação
federal inviabiliza o conhecimento do recurso especial.

6. A simples reiteração de argumentos já deduzidos em
apelação, desacompanhada de adequada subsunção normativa,
não supre o ônus argumentativo exigido para o recurso especial.

7. Ausentes fundamentos capazes de infirmar a decisão
agravada, impõe-se sua manutenção.

IV. DISPOSITIVO 

8. Recurso desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão  proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que negou seguimento ao recurso
especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do  § 2º, do Código de Processo Civil, a art. 1.021,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do  § 5º, do art. 1.003,
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão 

Cuida-se de Agravo interposto por PAULA ADRIANA CAPRONI DE
MATOS, à decisão que inadmitiu Recurso Especial com fundamento
no III, da  Constituição Federal. art. 105,

É o relatório . Decido.
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Por meio da análise do recurso de ,PAULA ADRIANA CAPRONI DE
MATOS verifica-se que incide a porquanto a parte recorrente deixou
de indicar , precisamente os dispositivos legais Súmula n. 284/STF
federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam
objeto de dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de
artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei
violados inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando
a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF".
(AgInt no Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira AR Esp n. 

 Turma, D Je de 26.8.2020.)1.684.101/MA,

Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido
de que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal
acerca dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única
solução possível será o não conhecimento do recurso por (e-STJ Fl.
269) deficiência de fundamentação, nos termos da ”. (AgRg no

 Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial,Súmula 284/STF
D Je deR Esp  17.3.2014.)1.346.588/DF,

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no
, Rel. Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraARESP n. 1.611.260/RS

Turma, D Je de 26.6.2020; AgInt nos E Dcl no Rel. Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, D Je de 4.5.2020;R Esp n. 1.675.932/PR,
AgInt no Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, R Esp n. 

 D Je de 14.8.2020; AgRg nos E Dcl no Rel. Ministro1.860.286/RO,
Joel Ilan AR Esp n.  Paciornik, Quinta Turma, D Je de1.541.707/MS,
29.6.2020; AgRg no Rel. AR Esp n.  Ministro Rogerio1.433.038/SP,
Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 14.8.2020; R Esp n. 1.114.407/SP,
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, D Je de
18.12.2009; e AgRg no Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, D Je
de 17.12.2009. ER Esp n. 382.756/SC,

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos
do § 11, do Código de Processo Civil,  observados, se art. 85,
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do Superior
 Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.art. 21

Publique-se. Intimem-se.

 

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise das razões recursais indica que a parte agravante limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.444.719/RS
em  DJe de ) 26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
agravante limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

 Ante o exposto,  ao agravo interno. nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.078.889 / SP

Número Registro: 2025/0361112-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10024936720248260526 10058209320198260526 21937907520248260000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULA ADRIANA CAPRONI DE MATOS 
ADVOGADO : TIAGO FELIPE CAPRONI - SP337351
AGRAVADO : CONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S.A. - EM

RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : THOMAS BENES FELSBERG - SP019383

CLARA MOREIRA AZZONI - SP221584
VICTORIA VACCARI VILLELA BOACNIN - SP357714
DIANA FREIRE DE QUEIROZ BARROS - SP419519
CARLOS ALBERTO SIMIONATO BIZIAK - SP481592

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULA ADRIANA CAPRONI DE MATOS 
ADVOGADO : TIAGO FELIPE CAPRONI - SP337351
AGRAVADO : CONCESSIONARIA RODOVIAS DO TIETE S.A. - EM

RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : THOMAS BENES FELSBERG - SP019383

CLARA MOREIRA AZZONI - SP221584
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VICTORIA VACCARI VILLELA BOACNIN - SP357714
DIANA FREIRE DE QUEIROZ BARROS - SP419519
CARLOS ALBERTO SIMIONATO BIZIAK - SP481592

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 01 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57309657 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 02/06/2026 01:05:40
Código de Controle do Documento: a83e7fb8-bd0a-4a1c-b64d-678360324273


